
PROJETO DE LEI n. 109/2013.

AUTOR: d. PREFEITO MUNICIPAL DE BOTUCATU, SENHOR JOÃO CURY NETO.

“Autoriza o Executivo a recolher veículos abandonados nas vias e logradouros públicos e dá outras providências.”

PARECER JURÍDICO



Cuida-se de projeto de lei que “autoriza o Executivo a recolher veículos abandonados nas vias e logradouros públicos e dá outras providências.”




E, nesse passo, consta da Justificativa do Sr. Prefeito Municipal que:


“Como é do conhecimento dos Nobres Vereadores, há em Botucatu veículos que permanecem estacionados em vias e logradouros públicos, com total aparência de abandono por seus proprietários.

Em decorrência, além da degradação da paisagem urbana, os veículos abandonados trazem inequívocos danos ambientais, afetando a segurança, meio ambiente e saúde pública, sendo repositório das mais variadas espécies de micro-organismos e, sobretudo, para evitar a proliferação do mosquito da dengue.
Outrossim, abandonados que se encontram, não mais são de interesse dos proprietários, que de forma prejudicial preferem deixa-los em vias públicas ao invés de dar destino correto ao seu patrimônio.”




O processo legislativo compreende a elaboração também de Leis Ordinárias; isso dentre outras espécies legislativas (art. 27, inc. III, da LOMB).




E, por se tratar de projeto de Lei Ordinária, considerar-se-á aprovado por maioria simples dos membros da Câmara Municipal em turno único de discussão e votação, observados os demais termos da votação das Leis Ordinárias.




Com a apresentação do presente projeto está o Município, por intermédio do Senhor Prefeito Municipal, exercitando uma de suas atribuições típicas e predominantes, que é a normativa, exercitando sua função também de fazer leis, regulando a administração do município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais (art. 5o., da LOMB).




Outrossim, por se tratar de projeto de lei autorizativo, o mesmo não obriga o Executivo; portanto, o presente projeto de lei se mostra apto ao fim colimado.




Pelos fundamentos jurídicos expostos, somos pela legalidade e constitucionalidade do projeto, que pode ser submetido à apreciação do plenário.

Botucatu, 27 de novembro de 2.013.
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